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			Prefácio

			Roberto Esposito

			Existem dois modos de escrever um dicionário de política. O primeiro é aquele que fixa, legitimando-os de maneira canônica, significados já definidos. Nesse caso, o dicionário exerce a função de clausura do discurso, e também o de censura ideológica em relação a tudo que o excede. Ele tem o papel de guardião de fronteiras já assinaladas que não devem ser transgredidas, mas, ao contrário, tornadas definitivas, consagradas em termos teológico-políticos como limites invioláveis que não podem ser profanados. Todavia, ao menos potencialmente, existe um outro tipo de dicionário, raramente presente na lexicografia moderna e contemporânea, dado que está em íntima contradição com a própria ideia de “dicionário”. Como o elenco de termos de Borges, acumulados aparentemente sem nenhum princípio ordenador por Foucault no começo de As palavras e as coisas, esse segundo tipo de dicionário tem como primeira tarefa a de contestar a si próprio, colocar em dúvida a forma mesma do dicionário em sua acepção tradicional. Ao invés de lidar com o fechamento e a definição, ele joga com a abertura e a desconstrução dos termos da política. Diferentemente de guardar fronteiras pré-fixadas, ele se esforça para ultrapassá-las, contestá-las e desestabilizá-las, seja criando novos termos, seja modificando os já existentes. 

			A essa segunda modalidade de dicionário pertence este que Andityas Soares de Moura Costa Matos projetou de modo rigoroso e original. Ele próprio o define como “radical”. Mas em que sentido se deve entender essa expressão? Ela deve ser tomada ao pé da letra. Radical é um pensamento que vai à raiz das coisas e das palavras. Não para individuar seus fundamentos, e sim para desativá-los, colocando-os à prova diante de uma ausência, ou de uma falta, que não pode ser colmatada de forma definitiva porque o seu fundo é literalmente infundado. Nesse sentido, este dicionário se remete a uma ontologia pós-fundacional que se inscreve nos extremos limites da reflexão do nosso tempo. Mas o termo “radical” tem também outro significado no trabalho de Andityas Soares de Moura Costa Matos. Não só a contestação da ordem do discurso tradicional, mas também a inédita articulação entre termos aparentemente heterogêneos. Por isso a sua escolha de proceder mediante duplas de conceitos, postos ao mesmo tempo em conexão e tensão recíprocas. 

			Morte e linguagem, comunidade e comando, anarquia e pandemia, utopia e distopia, povo e democracia, estado de exceção e desobediência civil, teologia e política são os termos – igualmente no sentido de palavras últimas – que este dicionário coloca em campo, alargando-lhes o significado em direções inéditas. Mas não se trata aqui só desses termos, dado que nos seus entrecruzamentos emergem outros conceitos, categorias e paradigmas que adquirem relevo particular. Tal se dá a partir do paradigma da “biopolítica”, repensado para além do seu significado adquirido e aberto a um sentido parcialmente novo. Algo análogo acontece com o conceito de “comunidade”, este também reelaborado e levado para lá dos confins do debate que o viu nascer no final do século passado. Os termos “biopolítica” e “comunidade”, surgidos em dois horizontes conceituais diversos, se entrelaçam em uma modalidade que põe em jogo também a ideia de “impolítico”, entendido não como negação da política, mas como seu radical reverso. Democracia, utopia e desobediência civil são as outras vozes deste original experimento lexical, que promete abrir uma nova reflexão sobre a política que esteja distante da semântica exaurida e seja voltada para um novo modo de entender a sua relação com a filosofia. 
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			Introdução 
por um novo léxico político


			O léxico constitui o conjunto de palavras e expressões de que dispõem os falantes de determinada língua para exprimir seus pensamentos. É exatamente neste sentido que deve ser compreendida a noção de léxico político, ou seja, um conjunto de formas pelas quais se pode pensar e experimentar a pólis, ou melhor, o poder. A partir dessa constatação lançamos nossa hipótese, segundo a qual a prolongada crise que atinge a política ocidental não é propriamente a expressão de uma decadência ou de uma progressiva inadequação de mecanismos pré-modernos chamados a regular tempos pós-modernos, tratando-se antes do resultado daquilo que podemos chamar de dicionarização da política. 

			De fato, o dicionário é o dispositivo que pretende capturar em um todo fechado a multiplicidade da língua; transposto para a política, esse esquema indica a tentativa de definir, de uma vez por todas, o que é a política e quais são seus procedimentos, com o que tudo aquilo que fica de fora passa a ser visto como antipolítica ou irresponsável utopia. Os lexicógrafos da política, empenhados em fechar seu campo, são aquelas instâncias que personalizam o poder, que não só o exercem, mas o impõem aos demais enquanto fardo, controlando e determinando quais são as escolhas que podemos fazer, todas elas fixadas e rotuladas no dicionário da institucionalidade. 

			Uma das dimensões que contribui mais decisivamente para a dicionarização da política é a Universidade, onde seria esperável o contrário, ou seja, o rechaço de qualquer intento de fechamento e de limitação do plano das potencialidades. Contudo, por funcionar como instância de homologação doutrinal das práticas correntes e não como potencializadora de novas práticas, saberes e pensares, a Universidade contribui ativamente para a limitação da política a um campo fechado. Prova disso é que as novas práticas políticas que surgem a todo momento só são discutidas seriamente na Universidade após repetidos batismos no mundo da empiria, negando assim a dignidade do pensamento, condenado a meramente repetir o dado e o herdado.

			Não é preciso sermos gênios para antever quão perigosa é a dicionarização da política, especialmente em tempos como o nosso, no qual a absoluta novidade sempre é lida em termos catastróficos, já que tudo aquilo que não está dentro do dicionário é tido como automaticamente errado. Daí porque a chamada crise da política possa ser entendida como a percepção, ainda muito confusa e negativa, de que há algo fora do dicionário, de que a língua da política não se deixa cercar e domesticar, pois muito antes de quaisquer modelos ou desenhos institucionais se impõe a evidência da infundamentabilidade de qualquer poder. Pensar politicamente significa pensar um fundamento sempre ausente e por isso mesmo recusar o gesto grandiloquente do dicionário, preparando no máximo uma introdução a um que jamais virá à luz. Com isso se afirma a dimensão própria da inesgotabilidade do poder, tal como fez Mustapha Khayati, que escreveu em março de 1966, na revista Internationale situationniste, um Prefácio a um dicionário situacionista que, por óbvio, nunca existiu. Vejamos o que ele diz em um significativo trecho:

			Toda teoria revolucionária teve que inventar suas próprias palavras, destruir o sentido dominante de outras palavras e aportar novas posições ao “mundo das significações”, correspondendo à nova realidade em gestação, tratando de liberar da confusão dominante. As mesmas razões que impedem nossos adversários (os mestres do Dicionário) de fixar a linguagem, nos permitem hoje afirmar outras posições, negadoras do sentido existente. Todavia, nós sabemos de antemão que essas mesmas razões não nos permitem, de forma nenhuma, reivindicar certezas legiferantes definitivas; uma definição é sempre aberta, nunca definitiva; as nossas valem historicamente, por dado período, ligado a uma práxis histórica precisa. É impossível se desembaraçar de um mundo sem se desembaraçar da linguagem que o esconde e o garante, sem expor sua verdade. Como o poder é a mentira permanente e a “verdade social”, a linguagem é sua garantia permanente, e o Dicionário sua referência universal. Toda prática revolucionária sentiu a necessidade de um novo campo semântico e de afirmar uma nova verdade; desde os enciclopedistas até à “crítica da língua de madeira” estalinista (feita pelos intelectuais poloneses em 1956), essa exigência não cessa de ser afirmada. Isso porque a linguagem é a morada do poder, o refúgio de sua violência policialesca. Todo diálogo com o poder é violência, seja sofrida ou provocada. Quando o poder economiza o uso de suas armas, é à linguagem que ele confia a tarefa de resguardar a ordem opressora. Mais ainda: a conjugação dos dois é a expressão mais natural de todo poder (KHAYATI, 1966, s/p).1

			Em poucas palavras, Khayati capta o vínculo entre linguagem e poder que, por ser absolutamente óbvio, corresponde àquilo que sempre deixamos de perceber. Mais à frente no texto, ele desenvolve todo um programa revolucionário ao perceber que a crítica da linguagem dominante deve se tornar a prática permanente da teoria revolucionária, a quem cabe impor contínuos détournements à linguagem dominante. Como se sabe, com este termo, traduzido para o português como “desvio”, os situacionistas indicavam seu principal método. Este consistia em se apropriar de períodos, sentenças e ideias de outros pensadores e, alterando alguns de seus elementos ou simplesmente mudando seu contexto ou lugar na frase, construir potentes armas críticas dirigidas contra a miserabilidade do cotidiano contemplativo em que eles viam o mundo se submergir. Hoje, todavia, parece que o simples desvio do linguajar político dominante não é suficiente para se criar vitalidade, já que, como notou Agamben, tendo a mentira se tornado parte integrante da política, uma mudança epocal se impôs definitivamente, constituindo dessa maneira um horizonte que parece ser improfanável. 

			O dicionário se defende de todos os intentos de pensar fora dele: reafirmando o verdadeiro apenas como um momento do falso e reduzindo as opções à disposição dos falantes ao mínimo necessário, a exemplo do que anteviu George Orwell. Em 1984 ele nos apresenta atarefados lexicógrafos cujo dever e orgulho é produzir edições cada vez menos volumosas do dicionário de novilíngua, evidenciando não apenas o estreitamento do campo do pensar, mas da própria articulação do poder que, mais e mais identificado com sua própria prática, com seu ser despotencializado em ato, não tem outra alternativa senão voltar-se impiedosamente contra aqueles que, talvez de modo ingênuo, julgam poder defini-lo limitando-o a modelos institucionais.

			Um novo léxico político constitui, assim, não um modismo mais ou menos vulgar, mas uma necessidade premente para todos aqueles que compreendem a desfundamentalidade própria da experiência do poder, que não se dá enquanto algo natural, mas histórico; que não se identifica necessariamente com as ideias de hierarquia, comando e separação; que não se desenvolve de maneira linear ou progressiva, mas em grande medida aleatória, o que não significa dizer que essa experiência não é dirigida ou visada por certos interesses muito poderosos. 

			Para quem pensa que o poder é antes de tudo potência, perfazendo o campo inesgotável de um fazer conjunto capaz de, coletivamente, mudar a ordem do mundo, a primeira e a mais terrível dificuldade consiste em ter que usar o léxico dicionarizado para expressar novas formas, estruturas e realidades políticas. Para se dar conta dessa situação, basta tentar construir qualquer tese crítica sem o uso de palavras que, a exemplo de “pessoa”, “indivíduo”, “direito”, “revolução”, “soberania”, “povo”, “identidade” e “esquerda”, foram gestadas exatamente para solidificar certas experiências de subjetivação, fazendo com que pareçam únicas e intransponíveis, relegando qualquer outra possibilidade à inefabilidade messiânica de um não dito, de um calar-se que só acena e evoca, tal como fazia, com insistência desesperada, Walter Benjamin.

			O paradoxo é cruel: para pensar e dizer o novo, só temos os instrumentos antigos que denegam em seu próprio corpo qualquer possibilidade de novidade; são os modelos linguísticos da tradição os únicos que tornam pensável a sua deposição, da mesma maneira que um falante de português só dispõe de estruturas e formas de sua língua para começar a aprender uma outra radicalmente diferente, a exemplo do chinês. Todavia, é bem conhecido dos linguistas o fato de que apenas se aprende verdadeiramente uma língua quando, abandonando os instrumentos daquela materna, aprendemos a pensar e a sentir na língua estrangeira, deixando de fazer referência à língua com a qual crescemos e que até então nos parecia completamente colada às coisas. Quando aprendemos a falar, pensamos que na palavra “pão” está todo pão real, como ilustra Jorge Luis Borges (1964) no início do poema El golem, que glosa uma tese platônica contida no diálogo Crátilo:

			Si (como afirma el griego en el Cratilo)

			el nombre es arquetipo de la cosa

			en las letras de “rosa” está la rosa

			y todo el Nilo en la palabra “Nilo”.

			Não dispomos de outro acesso ao mundo da política que não o dicionário que ela própria nos oferece, conformando um paradoxo segundo o qual, para pensar um fora, precisamos afirmar um dentro absoluto. A tão discutida ideia de violência pura de Benjamin (1991b) tenta ser uma resposta a esse paradoxo, pois assim como o caráter destrutivo, a reine Gewalt apenas abre espaço para o que virá, operando um tipo de terraplenagem teórico-crítica que, arrasando o antigo, sabe que quem o fez não pode propor o novo, sob pena de repetir os mesmos gestos tradicionais que se querem universais e inultrapassáveis.2 Foi Giorgio Agamben (2012), em um belíssimo texto de juventude – publicado originalmente em Nuovi argumenti n. 17, em 1970 –, que compreendeu o caráter verdadeiramente trágico – e por isso fascinante – dessa proposta de Benjamin, que como um temível mana assombra toda a “tradição revolucionária”, expressão que já é em si mesma um oximoro. Leiamos um dos trechos finais do artigo de Agamben: 

			Há uma frase de Marx, na Ideologia alemã, em que a capacidade da revolução para dar um novo início à história e para fundar a sociedade sobre novas bases é explicitamente relacionada ao caráter especial da experiência que a classe revolucionária nela realiza. Marx escreve que “a revolução não é necessária apenas porque a classe dominante não pode ser abatida de nenhuma outra maneira, mas também porque somente através da revolução a classe que a abate pode conseguir liberar-se de toda a velha sujeirada e, por isso, tornar-se capaz de fundar novamente a sociedade”. Ou seja, aquilo que confere à classe revolucionária a capacidade única de abrir uma nova época histórica é o fato de que, na negação da classe dominante, ela experimenta a própria negação (AGAMBEN, 2012)

			Segundo o filósofo italiano, portanto, a classe revolucionária vanguardista, que abre violentamente a possibilidade do novo negando o antigo, não tem alternativa senão se autossuprimir, pois se ela realmente levar a sério sua missão histórica, compreenderá que ela própria integra e constitui o campo do antigo. Nesse sentido, a classe operária idealizada por Marx e seus epígonos é mesmo paradoxal: sendo a classe universalmente explorada, tem por missão acabar com a exploração universal, quer dizer, com a estruturação social classista da qual ela é parte inseparável. O paradoxal reside no fato de que somente enquanto classe, ou seja, uma estrutura antiga, hierárquica e historicamente determinada, os operários podem realizar seu destino que é, exatamente, inaugurar um mundo sem classes. 

			O problema do novo léxico político é isomórfico ao da classe revolucionária, pois apenas com o antigo léxico, que constitui propriamente nossa linguagem política, podemos pensar e construir um novo, que assim já nasce do contágio com o velho. A única solução parece ser então um suicídio, ou seja, a autossupressão revolucionária de si mesmo que Agamben antevê como tarefa da classe revolucionária e que, traduzida para a dimensão da linguagem, que é o que me interessa aqui, significa simplesmente o silêncio sepulcral de um mundo que, destruído, se cala.

			Todavia, entendo que há outras possibilidades para além da autossupressão da linguagem. Para tanto, deve-se levar a sério e magnificar a sugestão de Khayati (1966), preparando um verdadeiro desvio de nossas práticas linguísticas que, obviamente e de modo imediato, redundam em práticas políticas. Precisamos aprender a brincar com as palavras e assumir uma dimensão de jogo, lúcida e lúdica, que potencialize práticas de desasujeitamento da linguagem. Uma das formas de fazê-lo se dá na filosofia, essa brincadeira séria que, em tempos que se querem pós-históricos, nos ensina, com Kafka e talvez com Marx, que a história sequer começou. De fato,“o momento decisivo da evolução humana é permanente. Por isso os movimentos espirituais revolucionários têm razão ao declarar nulo tudo que sucedeu anteriormente, já que nada ocorreu ainda” (KAFKA, 2006, aforismo 6).

			Tomemos em nossas mãos o dicionário da política: suas palavras podem ser tornadas pré-históricas, apontando para algo que as supera, que brinca com elas e por isso as pode desativar no mesmo momento em que as enunciamos. Trata-se da estratégia paulina, já referenciada por Agamben (2012, pp. 86-87) em mais de uma ocasião, de fazer como se não fizesse, o que só tem sentido se guardarmos bem no fundo de nossas almas a certeza de que não há certezas, a certeza de que tudo que existe não apenas merece perecer, mas que vai perecer; porque tudo é arranjo humano, tudo é ato de uma potência que jamais se esgota; tudo é provisório e precário e por isso mesmo pode – e neste “pode” está todo o sentido verbo-nominal de poder, de política – ser diferente. 

			Realizemos agora um exercício que diz respeito ao indizível da política, ou seja, àquela dimensão coletiva de construção precária de precariedades. Por se opor a todos os modelos políticos efetivamente existentes, tal exercício não consta nem nunca constará de nenhum dicionário. Essa permanente ausência é colmatada, contudo, por algumas palavras mais ou menos oblíquas do dicionário. São elas: democracia, anarquia e desobediência. Isoladas e traduzidas em estruturas e eventos ditos “reais”, essas três palavras parecem se contradizer e se autoanular. A democracia, por exemplo, seria o contrário da anarquia, e a desobediência indicaria uma situação-limite em que a primeira se transformaria na segunda. Todavia, a tese que perpassa este livro é que essas palavras, se compreendidas a partir de um ponto de vista crítico-radical, significam a mesma coisa. Sem serem sinônimas, elas apontam para aquilo que chamei de indizível da política – que não está em nenhum dicionário de práticas e ideias correntes –, só sendo então compreensíveis em sua radicalidade na medida em que se reenviam umas às outras e assim podem continuamente se autossuprimir, indicando que a política é uma tarefa que nunca diz respeito à fundamentação do poder, mas antes à sua radical e constitutiva falta de fundamento.

			Isso fica muito claro já na formação grega da palavra “democracia” que, como bem notou Luciano Canfora (2012), não poderia evocar nada muito bom na cabeça daqueles que a inventaram e puseram em circulação, ou seja, os aristocratas atenienses. No vocábulo “democracia” está em jogo desde o primeiro momento uma forma violenta de poder, pois ele é formado pela raiz krátos, que indica um poder que se impõe pela força, ao contrário de outras palavras políticas com raízes mais nobres, como arkhé, que gera “monarquia” e “oligarquia”, as quais evocam experiências fundamentadas, antigas e tradicionais.3 O que se articula então entre o violento krátos e a vetusta arkhé é uma percepção bastante aguda acerca da infundamentabilidade do poder, o que as classes dominantes atenienses sentiam como uma ameaça ao status quo que ocupavam graças à tradição, ao sangue, à religião ou ao dinheiro. Em razão disso, não puderam nomear a nova forma de organização política com a raiz arkhé, reservada à tradição, percebendo que o poder democrático se impunha para além de todo e qualquer título e, por isso mesmo, era sem fundamento. Mais ainda: seu único e radical fundamento, que não exige nenhum outro e basta a si mesmo, reside na própria falta de fundamento. O fato de a palavra que indicava a forma de governo preferida pelos detratores da democracia – qual seja, a aristocracia – ser construída com base na mesma raiz krátos revela apenas a efetiva compreensão dos aristocratas acerca do próprio poder, que, ainda que tenha base violenta, não deixa de ser fundamentado, o que se confirma pelo uso do termo áristos, os “melhores”, aos quais a nascente democracia pôde opor apenas a realidade artificial dos demói recentemente reconfigurados pelas reformas de Clístenes em 508 a.C.

			Assim, em um evanescente dicionário de filosofia radical que nunca existirá, a tradução mais exata de democracia não seria “governo do povo”, esse horrível oximoro cuja simples enunciação já denuncia sua impossibilidade, mas sim “poder sem fundamento”. É exatamente esse caráter desfundamental que particulariza a democracia, que não é, portanto, uma forma de governo entre outras ou uma técnica quantitativa para a tomada de decisões ou a seleção das elites governantes. Como corretamente concluiu Jacques Rancière (2005), a democracia não será jamais perdoada porque expõe a radical falta de fundamento do poder e, por isso, encarna o fundamento mesmo de todo poder. Todas as formas de governo – das antigas aristocracias e monarquias até às modernas tecnocracias e midiocracias – precisam se justificar, precisam apelar para um título que convença a grande maioria a se deixar governar. Seja o mais sábio ou o mais rico, o mais nobre ou aquele que é filho ou representante de Deus, toda forma de governo exige justificação porque, no fundo, ela é injustificada diante da evidência da igualdade dos membros do démos. Só a democracia, por não ter fundamento, é em si mesma autojustificada. Ela não tem fundamento simplesmente porque ela é o fundamento mesmo, já que, ao invés de responder à milenar pergunta – por que um ser humano deve obedecer a outro? –, ela simplesmente a denega ao afirmar o caráter não originário, não transcendente e não tradicional de qualquer comunidade humana, que é sempre uma comunidade qualquer, ou seja, uma comunidade da potência, uma comunidade an-árquica. Ora, se a democracia é an-árquica, sem arkhé e sem fundamento, potencial e nunca totalmente atual, a desobediência se revela como sua experiência mais característica, sendo a paixão central que a potencializa, que a traz para a potência, dado que só seres livres desobedecem; e desobedecem juntos, pois entre comunidade e potência há um nexo constitutivo, como nota Agamben:

			Comunidade e potência identificam-se sem resíduos porque a inerência de um princípio comunitário em toda potência é função do caráter necessariamente potencial de toda comunidade. Entre seres que estivessem desde sempre em ato, que já fossem sempre essa ou aquela coisa, essa ou aquela identidade, e tivessem esgotado, nelas, inteiramente sua potência, não poderia haver nenhuma comunidade, mas apenas coincidências e partições factuais. Só podemos comunicarmo-nos com os outros por meio daquilo que, em nós, assim como nos outros, permaneceu em potência, e toda comunicação (como Benjamin tinha intuído sobre a língua) é, antes de tudo, comunicação não de um comum, mas de uma comunicabilidade. Por outro lado, se houvesse um único ser, ele seria absolutamente impotente, e onde há uma potência, ali já somos sempre muitos (assim como, se há uma língua, ou seja, uma potência de falar, não pode haver um único ser que a fala) (AGAMBEN, 2012, p. 269).

			Como demonstrou Rafaelle Laudani (2011), a tradição do pensamento político-jurídico ocidental revela sua feição conservadora ao ser incapaz de conceber a experiência disso que muito imperfeitamente chamamos de “desobediência”, pensável somente por meio de uma palavra que, com o prefixo des-, evoca aquilo que, em nossa cultura, ocupa o lugar de categoria central e originária: a obediência. Assim, só conseguimos pensar a desobediência negativamente, a partir da falta de algo que parece ser precioso e necessário. Todas as grandes obras do pensamento político-filosófico giram em torno da obediência, surgindo a desobediência apenas de modo marginal e secundário, sempre atrelada, até mesmo verbalmente, à experiência do comando bem sucedido. Sim, porque obediência não é mais do que um eufemismo para indicar que a separação ocorreu, que a hierarquia se impôs, que a ordem foi acolhida, que o fundamento fundamentou. 

			Ao contrário, quando a separação e a hierarquia que dela resulta são afastadas em nome do comum, a ordem entra em curto-circuito e o fundamento não mais fundamenta; vivenciamos então essa experiência que só de maneira muito inexata chamamos de desobediência e que precisamos urgentemente batizar com outro nome capaz de indicar o munus comum dos seres precários que somos. A partir de então, novas práticas políticas se tornarão possíveis. Com efeito, certa vez o ativista estadunidense Howard Zinn (1970) notou que o problema não é a desobediência civil, mas sim a obediência civil. Ele está totalmente certo e sua diatribe leva a pensar como seria uma tradição político-jurídica centrada não na experiência da obediência, mas na da desobediência. Nela algo como Auschwitz seria não apenas impossível, mas impensável, e todas as principais categorias que hoje conformam o corpo aflitivo do direito – sanção, norma, dever, propriedade, culpa etc. – perderiam sua centralidade e operacionalidade, abrindo espaço para algo que, se ainda quisermos chamar de direito, seria muito diferente da experiência de servilização e aristocratização que hoje atende por esse temível nome.

			A democracia precisa ser entendida enquanto espaço de desobediência porque ela é uma an-arquia. Com essa palavra não pretendo fazer referência a nenhuma das correntes históricas do anarquismo, pelas quais tenho, no entanto, o maior respeito. A an-arquia – que grafo assim, com a raiz arquia evidenciada pela sua concomitante separação e junção com o prefixo de negação – não é uma doutrina política, não é socialista nem de esquerda, estando muito além desses rótulos que, girando no vazio, exigem sempre a presença de seus polos opostos – capitalismo e direita – em uma espécie de hostil fraternidade que mantém a máquina antropológica funcionando. A an-arquia é bem mais exigente do que o anarquismo, dado que não pretende negar o poder, seja em perspectiva individual como Stirner ou coletiva como Bakunin. Diferentemente, a an-arquia quer trazer à tona o poder, não o separar, o hierarquizar e o tratar ao final como coisa natural e dada, sob o nome de direito. An-arquia é o nome e o destino da democracia, é o verbete que substitui a obediência em nosso inexistente dicionário de filosofia radical e revela o secreto vazio que preexiste em relação à máquina, ou seja, a radical ausência de fundamento que torna democrático o poder. 

			Nessa perspectiva, a an-arquia é o princípio que se opõe ao nómos identificado por Carl Schmitt (1950), essa ordenação que pretende reproduzir a fixidez da terra e legitimar a autoridade do soberano que a delimita e a atribui. Se o nómos é da ordem da fronteira e da linha militar, a an-arquia indica exatamente a imanência de uma experiência comum dos seres viventes que não se deixa aprisionar nos códigos jurídicos, lutando por uma ausência de limites e uma experiência da inteireza da realidade, sem a mediação da soberania e do comando. Por isso mesmo, a an-arquia se confunde com a democracia, sempre desobediente diante daqueles que brandem seus títulos de domínio, suas bulas papais, seus diplomas e certidões cartorárias. Diante do uti possidetis que os senhores deste mundo pretendem fazer valer como título permanente do direito de governar, a an-arquia trabalha em escala microfísica para fazer de toda propriedade e de toda culpa terra nullius, quer dizer, terra de ninguém, terra do uso, terra que é mar e, portanto, inapropriável.

			Viver uma vida an-árquica (sem fundamento) e desobediente (sem hierarquia, sem divisão nem comando) significa então compreender que não há nenhuma vocação a realizar, nenhum destino histórico a concretizar, nenhuma ética natural a efetivar, nenhum dever a cumprir, havendo apenas a vida da potência, na qual as possibilidades se abrem diante do ser, que não precisa forçosamente realizar nenhuma delas; e é neste não-dever estrutural que reside sua específica dignidade, jamais em construções determinantes e privativas que, a exemplo dos direitos humanos e da democracia representativa, traçam desde já e sempre um caminho fechado a ser integralmente percorrido, ainda que o preço dessa “metodologia” seja quase sempre a negação do princípio retórico que aparentemente fundamenta tais ideias. É só assim que podemos compreender porque na terra dos direitos humanos e da democracia representativa – termos centrais do atual dicionário da política – se deu a mais crua negação dos valores que os fundamentam, seja mediante a empreitada multissecular da colonização, seja, em nível caseiro, por meio dos campos de concentração e de extermínio, que, já foi dito com perspicácia, são realmente imperdoáveis e criminosos para uma sensibilidade europeia somente por ter trazido para dentro do velho continente, especialmente para a sua porção mais desenvolvida e “humanista”, uma tecnobiopolítica – na verdade, uma necropolítica – já praticada há muito tempo nas Américas.

			Não são mais direitos humanos – que sempre exigem, como operativos do Estado de Direito que são, mais violência instituidora, mais polícia, mais julgamento; em uma palavra: mais direito – ou um aprofundamento das técnicas da democracia representativa – desde sempre condenada a separar violentamente o vivente e a política, ou seja, a vida e a sua forma-de-vida – que podem nos possibilitar espaços alternativos nesta época. Por mais que não admitam muitos de seus defensores, o que esses e outros dispositivos continuamente realizam é apenas reafirmar, com virulência cada vez mais clara, a regra inabalável de um dicionário fechado em que a perigosa palavra “progresso” brilha em todas as páginas, indicando que, apesar de tudo, apesar dos massacres, dos pogroms, das purgas e da Ku Klux Klan, apesar dos Bolsonaros e dos Trumps que crescem a cada dia em nossas casas e consciências, apesar de 522 anos de escravidão, apesar do feminicídio crescente e galopante, apesar de 1/3 da humanidade não ter acesso à simples água pura, apesar da guerra fria e da perspectiva diária de um inverno nuclear, apesar de 11 pessoas decidirem no Brasil o que é a justiça, apesar de Marx na “prática” ter virado Stálin, apesar da cura gay e da escola sem partido, apesar dos mendigos queimados vivos nas ruas de nossas cidades, apesar disso tudo e de muito mais, estamos no caminho certo. Chega. É hora de acordar dos sonhos da razão, do sono da razão, e entender que a riqueza de uma civilização, que a riqueza de uma espécie – homo sapiens, em nosso caso – não está naquilo que ela fez, mas propriamente naquilo que ela ainda não fez, naquilo que ela pode fazer, no fato de nenhum caminho estar vedado por Deus ou pela natureza, mas antes por nossos próprios preconceitos, medos e comodismos diante de um mundo que implode. 

			Em uma época de servidão intelectual universal como esta que nos coube viver, não é pequena a ousadia daqueles que ousam pensar fora da cartilha, ousam ser mal compreendidos e rotulados, ousam não se curvar aos verbetes do dicionário posto por aqueles que acham que, apesar de tudo, estamos no caminho certo porque é o único caminho. Contra esse tipo de escravidão espiritual, o que temos agora a oferecer é muito pouco, muito modesto e até mesmo ridículo. São só palavras. Mas caberia aqui lembrar não apenas o óbvio fato de que as palavras mudam os seres humanos e estes mudam o mundo. É salutar também invocar Khayati (1966) uma vez mais e, fazendo-lhe um détournement, reconhecer que não é preciso mais do que um instante para passar das palavras aos atos.4 

			Este livro corresponde à tentativa de criticar radicalmente o léxico político empobrecido a que nos acostumaram e pensar outros, calcados na experiência da an-arquia. Para tanto, a obra se organiza em verbetes duais, buscando não os renovar, mas desativá-los mediante o atrito que produzem para que possamos acessar o que está entre eles, no limiar, e que tem possibilitado à máquina do poder girar no vazio. 

			Vamos, então, às palavras, esperando que elas desabrochem em atos. Comecemos com o que há de mais essencial: nossas inessencialidades, ou seja, morrer e falar; e algo que talvez seja só nosso: expressar nossa própria finitude.

			

			
				
					1 Todas as traduções presentes neste livro são de responsabilidade do autor, a não ser quando indicadas nas referências edições traduzidas com seus respectivos tradutores.

				

				
					2 Para esta leitura de Benjamin, que tenta aproximar seu denso fragmento sobre o caráter destrutivo da sua juvenil crítica da violência, cf. MATOS (2016).

				

				
					3 Para uma discussão sobre as raízes linguísticas com que se construíram as palavras gregas que hoje indicam as clássicas formas de governo, cf. OBER (2008).

				

				
					4 A frase original de Mustapha Khayati no texto já citado é: “É necessário apenas um passo para ir das palavras às ideias”.

				

			

		


		
			Morte e linguagem

			Comprar a vida, subornar a morte

			A criogenia, popularmente conhecida como congelamento humano, é um processo de vitrificação no qual os fluídos corporais são mantidos em um estado que não é sólido nem líquido, mas semelhante ao do vidro. O corpo é paulatinamente refrigerado até à temperatura de -196ºC, fazendo com que o processo de deterioração e envelhecimento pare. Para tanto, o sangue é drenado e substituído por um líquido crioprotetor de glicerina chamado de M-22. Ele impede a formação de cristais de gelo que danificariam de maneira irreparável as células. O corpo é então refrigerado e depositado de cabeça para baixo – precaução adicional para preservar o cérebro em caso de vazamento – em um tanque de nitrogênio líquido. Dessa maneira, ele se mantém nas mesmas condições durante anos e poderia ser reanimado no futuro, possibilidade ainda puramente teórica para o organismo como um todo, mas já efetiva para órgão isolados. Esse bizarro procedimento atrai pessoas portadoras de graves doenças terminais que ainda não têm cura no presente, bem como curiosos que querem saber como o mundo será daqui a, digamos, duzentos anos. Em tese, a criogenia inclusive geraria uma espécie de quase imortalidade, pois o interessado poderia ser indefinidamente congelado e descongelado – por exemplo, de dois em dois anos – e assim viver por séculos. 

			Nos EUA existem duas empresas – a Cryonics Institute em Michigan e o Alcor Life Extension Foundation no Arizona – que oferecem o serviço, inclusive com a guarda dos corpos congelados. Há ainda uma empresa russa, a KrioRus de Moscou. Mais de trezentas pessoas já se submeteram à criogenia. Entre elas está James Bedford, professor de Psicologia da Universidade da Califórnia. Morto em 1967 com 73 anos, ele foi o primeiro humano a ser submetido ao processo. Há ainda outros famosos congelados, como o jogador de beisebol Ted Williams, “morto” em 2002; o físico que ideou o processo de criogenia, Robert Ettinger, refrigerado em 2011; e Hal Finney, um importante programador de bitcoin, “preservado” em 2014. Obviamente, o que essas pessoas têm em comum, para além da vontade de vencer a morte, é o fato de terem sido (ou serem, se a criogenia der certo) ricas ao extremo. O custo do processo varia de acordo com a idade e o estado de saúde do interessado, sendo o valor médio de 200 mil dólares. Há uma versão mais barata, cujo “investimento” é de cerca de 80 mil dólares e consiste na preservação apenas da cabeça, que supostamente poderá ser reimplantada em um clone ou em uma máquina do futuro. 

			O processo de criogenia é a figura perfeita para ilustrar a luta que os poderes políticos e econômicos mantêm contra a morte. Ao transformar a vida em commodity, a criogenia promete impedir o corpo de morrer, estendendo assim uma existência sem qualquer qualidade de maneira indeterminada, e esvaziando o corpo de toda relação e de todo sentido ao torná-lo imune à linguagem. Ainda que os poderes políticos e econômicos não possam escapar da linguagem, como construtos humanos que são, eles se julgam capazes de domá-la na mesma medida em que precificam e petrificam a vida. Mas será possível algo como uma vida sem morte?

			O franquista e a desconstrução

			É de triste memória na Espanha o dito viva la muerte, que hoje não deveria gerar mais do que asco, mas que dolorosamente serve para evocar as derivas necropolíticas de países como o Brasil de Bolsonaro e os EUA de Trump (ainda que ele não seja mais o presidente oficial), especialmente se a locução for retomada em sua forma completa e dentro de seu contexto histórico. De fato, a frase é ¡muera la inteligencia, viva la muerte!, dita pelo general franquista José Millán-Astray em 12 de outubro de 1936 na cerimônia de abertura do ano letivo da Universidade de Salamanca. 

			Anotemos que pouco importa se essa frase foi dita ou não por Millán-Astray, tal como sustentam muitos estudiosos. O importante é que ela já entrou para o imaginário histórico, e não só espanhol, mas também mundial. Pois bem, se pudermos por um instante suspender a repulsa diante da segunda parte da frase, o que admito ser difícil, talvez consigamos perceber seu caráter paradoxal, que tem muito a dizer sobre nossa condição humana – operação que, evidentemente, só pode ser feita com o auxílio da inteligência, algo muito distante de figuras como Millán-Astray, Franco, Bolsonaro e Trump. Com efeito, a expressão “viva la muerte”, ao ser analisada gramaticalmente, dá lugar a duas interpretações possíveis. A primeira, mais banal, parte de uma espécie de frase feita que se usa para elogiar, celebrar ou encorajar algo ou alguém, tal como em “viva a anarquia” ou “viva a república”, e esse certamente foi o único sentido que passou pela cabeça fascista de Millán-Astray. Nesse primeiro significado, o oposto da locução se constrói com a expressão “abaixo a/o”, como em “abaixo a ditadura” ou “abaixo o presidente”. A segunda leitura é muito mais interessante. Nela o “viva” deve ser rigorosamente entendido como forma imperativa do verbo “viver”. Nessa hipótese, estamos diante de uma expressão que, se dirigindo à morte, ordena que ela viva, ou que, se dirigindo a um sujeito oculto, recomenda-lhe que viva a morte, ideias que à primeira vista parecem totalmente ilógicas. Um simples procedimento desconstrutivo aprofunda ainda mais a estranheza, já que o oposto da locução é plenamente compreensível e até mesmo cotidiano: “morra a vida”. Nesse caso, trata-se de uma ordem dirigida à vida determinando seu fim, fenômeno bem conhecido. Mas e a frase “viva a morte”, em relação à qual a desconstrução aprofundou a estranheza? Como é possível conceber um comando que determine a vivificação da morte, apontando para um tipo de morte em vida, ou melhor, para uma morte que começa ou volta a viver, animada pelo fiat, pela ordem vinda não se sabe de quem ou de onde? E, no entanto, é essa figura paradoxal que guarda uma das chaves supremas para a compreensão da situação humana, ou seja, dos únicos seres que conscientemente representam para si a morte. 
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An-arquia é o verdadeiro nome da democracia, é o verbete que substitui a obe-
diéncia em nosso inexistente diciondrio de filosofia radical e revela o secreto
vazio que preexiste em relacdo a mdquina, ou seja, a radical auséncia de fun-
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